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Notas & Informações

A s barreiras argen-
tinas contra pro-
dutos brasileiros
s ã o c a d a v e z
maiores e mais di-
fíceis de trans-

por. A escalada protecionista
iniciada pelo governo da presi-
dente Cristina Kirchner desmo-
raliza cada vez mais o Merco-
sul e ainda viola as normas da
OMC. A tibieza do governo bra-
sileiro estimula novos abusos,
como se a tolerância à violação
das boas normas comerciais
fosse uma condição essencial à
sobrevivência do Mercosul. Es-
sa avaliação, já adotada no go-
verno Lula, é um erro grave.
Quanto maior a aceitação de
restrições comerciais, mais fra-
co se torna o bloco regional e
menores as suas possibilidades
de ação no mercado global.

Desde o começo do ano o go-
verno argentino ampliou de
400 para 600 0s produtos sujei-
tos à licença prévia de importa-
ção. A medida atinge indiscri-
minadamente os produtos do
Mercosul e os de fora da re-
gião. Barreiras contra os vizi-
nhos são determinadas em Bue-
nos Aires há muitos anos e têm
aumentado nos últimos dois
anos e meio, desde o agrava-
mento da crise internacional,
no segundo semestre de 2008.

Ao oficializar a ampliação da
lista, o governo argentino pro-
meteu cuidados para não preju-
dicar os brasileiros. Além dis-
so, propôs um acompanhamen-
to das condições de comércio
por funcionários dos dois paí-
ses. A promessa de evitar pro-
blemas para os brasileiros foi
descumprida. As autoridades
argentinas foram apenas coe-

rentes com seu estilo habitual
de comportamento. O governo
brasileiro manteve igualmente
seu padrão de passividade em
face dos abusos.

O governo argentino tem de-
morado mais de 60 dias para
emitir licenças de importação,
violando uma norma da OMC.
Os governos do Mercosul nem
deveriam adotar essas licenças
no comércio com os vizinhos.
Mas o governo da presidente
Cristina Kirchner não só as ado-
ta, como ainda ultrapassa o pra-
zo permitido pelos acordos glo-
bais de comércio. Máquinas
agrícolas brasileiras não che-
gam à Argentina desde janeiro

e alguns exportadores do setor
têxtil esperam licenças há cer-
ca de um ano.

O licenciamento, no entan-
to, é só uma forma de barrar a
entrada de produtos. De modo
muito mais ostensivo o comér-
cio é dificultado também pela
retenção de caminhões na fron-
teira. O governo argentino tem
recorrido a esse expediente
com frequência. Ao retardar o
ingresso de caminhões, a auto-
ridade alfandegária não só res-
tringe o comércio, como tam-
bém eleva arbitrariamente o
custo de cada operação.

Além disso, a demora na libe-
ração das mercadorias pode im-
pedir a venda na época adequa-
da. A comercialização de rou-
pas depende da estação. Este
detalhe foi lembrado por expor-

tadores brasileiros no ano pas-
sado, diante da demora na con-
cessão das licenças. Neste ano,
as barreiras estão dificultando
a entrega de produtos de choco-
late para a Páscoa.

O governo argentino resol-
veu também aumentar a aplica-
ção de sobretaxas a produtos
brasileiros, alegando a prática
de dumping, isto é, a concor-
rência desleal, baseada em pre-
ços inferiores aos considera-
dos normais no mercado. Ta-
xas antidumping foram aplica-
das a algumas indústrias e ou-
tras estão em estudo.

Sobretaxas desse tipo são usa-
das frequentemente no comér-
cio internacional. Com frequên-
cia, porém, a cobrança de direi-
tos antidumping é baseada em
argumentos distorcidos e aten-
de apenas a interesses protecio-
nistas, como já foi mostrado em
muitos processos na OMC. No
caso da Argentina, o recurso fre-
quente a medidas protecionis-
tas desmoraliza qualquer alega-
ção de dumping, especialmente
contra produtos brasileiros.

Protecionismo é a grande es-
pecialidade revelada até agora
pela ministra da Indústria, Dé-
bora Giorgi. Mas ela não está so-
zinha na execução dessa políti-
ca. É auxiliada pelo secretário
do Comércio Interior, Guiller-
mo Moreno, perito na fabrica-
ção de índices de inflação favorá-
veis ao governo especialista em
pressionar importadores para
deixarem de comprar produtos
brasileiros. Quanto ao governo
brasileiro, sua especialidade,
nessa área, tem sido a tolerância
à imposição de barreiras a pro-
dutos brasileiros pelos gover-
nos da região.

Com mais empre-
go e mais dinhei-
ro no bolso, o tra-
balhador brasilei-
ro teve bons mo-
tivos para cele-

brar o crescimento econômico
do ano passado – 7,5%, segun-
do a primeira estimativa divul-
gada pelo governo. Houve au-
mento real de salário em
88,7% das 700 negociações
acompanhadas em 2010 pelo
Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Socioeco-
nômicos (Dieese). Foi a maior
porcentagem de acordos com
aumento real observada em to-
da a série iniciada em 1996. O
consumo privado cresceu 7%
no ano passado, impulsionado
pelo aumento de 17,6% do sal-
do das operações de crédito a
pessoas físicas e pela expansão
da massa de salários – de 8,2%
reais, isto é, além da inflação.

Os números divulgados na
sexta-feira pelo IBGE acrescen-
tam um detalhe importante a
esse quadro e ajudam a enten-
der não só a evolução da econo-
mia no ano passado, mas tam-
bém a persistência de um con-
sumo vigoroso no começo des-
te ano, depois de medidas ofi-
ciais de restrição ao crédito.

O ganho real obtido em
2010 pela massa de trabalhado-
res foi maior que o dos dois
anos anteriores e também isso
contribuiu, certamente, para a
elevação do consumo. Houve
aumento real superior a 3% em
106 negociações, 15% do total.
Em 2008 esse ganho ocorreu
em 29 acordos, 4% do total.
Em 2009, o número de casos
chegou a 37, ou 5% do painel.
O número de acertos com ga-

nho acima de 5% também cres-
ceu – de apenas 2 em 2008 pa-
ra 10 em 2009 e 28% em 2010
(4% do conjunto).

Esses dados claramente re-
fletem o aumento do emprego.
Foram contratados, em ter-
mos líquidos, 2,55 milhões de
trabalhadores com carteira as-
sinada no ano passado, segun-
do o Ministério do Trabalho.

O otimismo das empresas
traduziu-se em novo aumento
das contratações. O total havia
chegado a 1,45 milhão em 2008
e recuado para 995 mil no ano
seguinte – um resultado nada
mau, apesar da crise.

O amplo aumento real de sa-

lários ocorreu de forma genera-
lizada nos grandes setores de
atividade tipicamente urbana,
de acordo com o Dieese: 95,7%
dos acordos no comércio,
90,5% das negociações na in-
dústria e 82,8% dos acertos
nos serviços. Além disso, os au-
mentos acima da inflação fo-
ram registrados em todo o
País. Em nenhuma região a
massa dos salários ficou estag-
nada ou encolheu no ano pas-
sado, segundo o levantamento
recém-divulgado.

Os trabalhadores vêm acu-
mulando ganho real há alguns
anos. Entre 2008 e 2010, o au-
mento superou a inflação em
88,6% das negociações analisa-
das pelo Dieese. Em quase me-
tade das negociações (49,7%),
a elevação real acumulada no

período ficou acima de 3%. Em
pouco mais de um terço,
36,6%, o aumento ficou mais
de 4% acima da inflação medi-
da pelo INPC.

Neste ano, o consumo conti-
nua em expansão, segundo os
dados conhecidos até agora.
Analistas e empresários têm fa-
lado sobre desaceleração das
atividades, mas os sinais não
são claros. Os efeitos do aper-
to monetário podem ter ocorri-
do em alguns setores ou subse-
tores, mas não há indício de
uma perda geral de dinamismo.

O último Índice de Atividade
Econômica do Banco Central
(BC) apontou uma aceleração
da economia em janeiro. O indi-
cador apurado foi 0,7% maior
que o de dezembro e 4,5% maior
que o de um ano antes. Em 12
meses o aumento acumulado
chegou a 7,4%. Mantido esse rit-
mo, a economia brasileira cres-
cerá mais de 8,5% neste ano.

O Ministério da Fazenda, no
entanto, projeta um crescimen-
to econômico de 5% para 2011.
Economistas do mercado finan-
ceiro e de consultorias indepen-
dentes têm calculado taxas pou-
co inferiores a 5%. Na avaliação
do BC, a expansão ficará abaixo
de 4,5%.Provavelmente será ne-
cessário um aperto maior para
frear a atividade.

O BC poderá aumentar os ju-
ros pelo menos mais uma vez e
adotar novas medidas de arro-
cho do crédito. O Executivo terá
de ser mais drástico na conten-
ção do gasto, se quiser esfriar a
economia. No primeiro bimes-
tre foram criados, em termos lí-
quidos, 448.742 empregos com
carteira assinada. Isso não indi-
ca uma economia desacelerada.
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Quando o Conse-
lho de Segurança
(CS) das Nações
Unidas aprovou, na
quinta-feira passa-
da, o uso de “todas
as medidas necessá-
rias” para deter a

matança na Líbia rebelada contra o
coronel Muamar Kadafi, esperava-se
o que na vida civil se chama processo
e, em linguagem militar, escalada. O
ponto de partida seria a interdição
do espaço aéreo do país, para impe-
dir que o ditador continuasse a usar
a aviação para atacar a população das
cidades tomadas pelos insurretos. Is-
so provavelmente incluiria neutrali-
zar as bases de onde poderiam ser al-
vejadas as aeronaves estrangeiras in-
cumbidas de impor a chamada zona
de exclusão sobre o território líbio. A
intensidade da ofensiva, a sua dura-
ção e os seus desdobramentos depen-
deriam da reação do regime.

Pelo visto, porém, a coalizão que
assumiu a empreitada de conter Ka-
dafi, capitaneada pelos Estados Uni-
dos, França e Grã-Bretanha, resol-
veu queimar etapas, antes mesmo
de qualquer reação. Já no sábado, 20
caças franceses atacaram as posi-
ções do governo nas vizinhanças de
Benghazi, a segunda maior cidade lí-
bia e último reduto rebelde, enquan-
to navios americanos e um submari-
no britânico disparavam, do alto-
mar no Mediterrâneo, mais de 100
mísseis de cruzeiro contra uma vin-
tena de alvos a oeste, incluindo Trí-
poli. No dia seguinte, o ataque mi-
rou o complexo de construções que
abriga o QG de Kadafi, também na
capital. As autoridades líbias dizem
que chegam a 64 o número das víti-
mas civis das operações.

Quaisquer que sejam as baixas en-
tre a população do país e o efeito
dos ataques sobre o poderio militar
do regime, os seus estilhaços políti-

cos se projetaram em várias dire-
ções. A Liga Árabe, cujo endosso à re-
solução anti-Kadafi na ONU foi deci-
sivo para a sua aprovação (o texto
foi oficialmente patrocinado pelo Lí-
bano), considerou que os bombar-
deios deturparam o sentido da inicia-
tiva. “O que aconteceu na Líbia é di-
ferente do objetivo de impor uma zo-
na de exclusão aérea”, observou o se-
cretário-geral da Liga, Amr Moussa.
“O que queremos é proteger os civis
e não bombardear mais civis.” Essa
preocupação foi o que levou o Brasil
a se abster no Conselho de Seguran-
ça, ao lado da Alemanha, Índia, Chi-
na e Rússia. O risco, argumentou a
chefe da delegação brasileira, Maria
Luiza Viotti, é fazer “mais mal do
que bem”.

Ela falava da questão humanitária,
mas a advertência se aplica à questão
essencial na Líbia: a permanência de
Kadafi no poder. A rápida propaga-
ção do movimento pela sua queda,

abrindo mais uma festejada frente
democrática no mundo árabe, emba-
çou a visão do Ocidente para o fato
de não ser desprezível o apoio com o
qual o ditador ainda conta. As bom-
bas podem ter sido recebidas com eu-
foria por seus inimigos ilhados em
Benghazi, mas tendem a reforçar o
moral dos muitos que lhe são leais, a
ponto de venerá-lo, e de afrouxar a
oposição de outros tantos. E não há
hipótese de ele próprio renunciar pa-
ra poupar vidas de concidadãos imer-
sos numa guerra civil ou manter a in-
tegridade do país. Seria um erro tra-
tar como meras bravatas a sua amea-
ça de uma “longa guerra” com o Oci-
dente e o anúncio de que armará 1
milhão de líbios.

De mais a mais, bombardeios aé-
reos decidem guerras, mas não ga-
nham guerras. Para isso, nada substi-
tui tropas em terra – eventualidade
expressamente excluída na resolu-
ção sobre a Líbia. O documento tam-

pouco autoriza a remoção de Kadafi.
Mas outra não é a intenção dos seus
patrocinadores. Isso vale para o exal-
tado presidente francês, Nicolas Sar-
kozy, desejando apagar da memória
do mundo não só os negócios recen-
tes com Kadafi, como o seu apoio até
a 25.ª hora ao ditador tunisiano, Ben
Ali. E vale para o presidente america-
no, Barack Obama, que relutou em li-
derar a guerra em curso não porque
não queira ver o líbio deposto, mas
para poupar os Estados Unidos da
ira da rua árabe.

Daí Washington correr a anunciar
que, em questão de dias, o comando
das operações na Líbia passará para
uma coalizão franco-britânica ou pa-
ra a Otan, a aliança militar ocidental.
Isso não fará secar o atoleiro em que
os aliados se enfiaram: não podem
deixar Kadafi onde está e não podem
tirá-lo sem um ataque direto que fa-
ria da Líbia um novo – e impensável
– Iraque.

Atoleiro na Líbia

● “Dinheiro que era para ser aplicado em hospitais, segurança
pública, escolas, geração de empregos...”
PAULO CESAR SEMBLANO DA COSTA

● “Alguém quer apostar? Passa de R$ 100 bi fácil. Recordar é
viver: orçamento do Pan, R$ 400 mi; custo final, R$ 4 bi.”
JORGE MALEDO

● “Por que gastar tanto dinheiro em uma Olimpíada e esquecer
as reais prioridades do País?”
HURTADO DE MENDOZA ROJAS Y GUSMAN

“O mundo quer Kadafi
no cadafalso. Aqui, no
Brasil, temos cada falso!
Recebem Obama sorrindo,
mas gostam mesmo é
de ditadores”

ALBERTO BASTOS CARDOSO DE
CARVALHO / SÃO PAULO, SOBRE
A POSIÇÃO BRASILEIRA QUANTO
À GUERRA NA LÍBIA
albcc@ig.com.br

“A ausência do ‘cara’
preencheu uma lacuna”

ALEXANDRE DE MACEDO
MARQUES / SÃO PAULO, SOBRE
O ALMOÇO NO ITAMARATY
ammarques@uol.com.br

“Lula, ausente, fez-se
presente... pela falta
que não fez”

MARA MONTEZUMA ASSAF / SÃO
PAULO, IDEM
montezuma.fassa@gmail.com

le. Pelo jeito, Dilma está dormin-
do com o inimigo.
PAULO MATEUS DOS SANTOS
broterosi@yahoo.com.br
Jundiaí

BANCO CENTRAL
Servidores de carreira

O autor do artigo Um novo Banco
Central? (Amir Khair, 19/3, B2) in-
forma, equivocadamente, que to-
da a atual diretoria do Banco Cen-
tral (BC) é formada por servido-
res de carreira. Na verdade, inte-
gram-na dois nomes de fora dos
quadros do BC: Luiz Awazu Perei-
ra da Silva, diretor de Assuntos In-
ternacionais e de Normas e Orga-
nização do Sistema Financeiro, e
Aldo Luiz Mendes, diretor de Polí-
tica Monetária. O Sindicato Na-
cional dos Funcionários do Ban-
co Central (Sinal) defende histori-
camente a tese de que toda a dire-
toria seja composta por servido-
res de carreira, o que tornaria a

instituição menos permeável às
enormes pressões do mercado e,
certamente, melhoraria a qualida-
de das decisões do BC, tendo em
vista o interesse público e o bem-
estar da população. Além de am-
pliar a autonomia técnica do BC,
acabaria com a promiscuidade re-
presentada pelo vaivém no órgão
de profissionais do mercado fi-
nanceiro. Tais executivos influen-
ciam negativamente as decisões
do BC em prol de seus antigos
empregadores e, ao sair, levam de
volta ao mercado informações
fundamentais e classificadas. A in-
dicação de um servidor de carrei-
ra, Alexandre Tombini, para a pre-
sidência do BC deve ser saudada
como um avanço. É preciso, po-
rém, completar o processo, preen-
chendo todos os cargos de dire-
tor com servidores do BC. Não
falta competência ao nosso corpo
funcional para exercê-los.
SÉRGIO BELSITO, presidente do Sinal
sinal@aipy.com.br
Rio de Janeiro

A política de panos
quentes de Brasília tem
ajudado a desmoralizar
ainda mais o Mercosul

Mais barreiras argentinas

A elevação de salários
em 2010 impulsionou o
consumo e contribuiu
para o aumento do PIB

O ganho real do trabalhador




